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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 143/22 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil –SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 

desastres, e dá outras providências 

 

- Lei Federal nº 12.983, de 2 de junho de 2014, que altera a Lei nº 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, para dispor sobre as transferências de recursos da União aos 

órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de 

ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas 

atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, 

Proteção e Defesa Civil, e as Leis nºs 10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 

de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 

 

- Lei Estadual nº 16.006, de 24 de novembro de 2015, que cria o Fundo Estadual de 

Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP no Estado de São Paulo, nos termos 

da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezembro de 2000; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.524, de 1º. De dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social; 

 

- Lei Municipal nº 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de 

Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.704 de 8 de outubro de 2017, que institui e estabelece diretrizes 

para a Política Municipal de Erradicação da Fome e de Promoção da Função Social 

dos Alimentos – PMEFSA. 
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- Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 

(Agenda 2030) e dá outras providências. 

 

- PL 518/20, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Combate à 

Desigualdade e dá outras providências. 

 

- PL 34/22, que institui o Fundo Municipal de Socorro às Pessoas Atingidas por 

Enchentes e Deslizamentos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 50/22, que dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima 

Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo. 

 

- PL 60/22, que dispõe sobre a compensação financeira a ser paga pelo Município de 

São Paulo aos atingidos por desastres, e demais providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 06 de abril de 2022. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 

 

 
M

at
ér

ia
 D

SP
 5

41
6/

20
22

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 0
6/

04
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

14
3/

20
22

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

67
14

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 06/04/2022 10:31:39.

 fls. 10


